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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. MANDADO DE 
PENHORA E AVALIAÇÃO DE EXECUTADO DOMICILIADO EM 
MUNICÍPIO QUE NÃO É SEDE DA JUSTIÇA FEDERAL. 
COMARCA CONTÍGUA. CARTA PRECATÓRIA. 
POSSIBILIDADE.
1. O art. 255 do CPC instituiu a possibilidade de prática, pelo Oficial de 
Justiça, de determinados atos processuais (entre os quais a penhora e a 
avaliação) nas comarcas contíguas: "Art. 255. Nas comarcas contíguas de 
fácil comunicação e nas que se situem na mesma região metropolitana, o 
oficial de justiça poderá efetuar, em qualquer delas, citações, intimações, 
notificações, penhoras e quaisquer outros atos executivos".
2. A norma acima prevê uma faculdade, sem entretanto revogar ou 
instituir proibição para que o juízo federal depreque ao estadual a 
realização de atos processuais.  Nesse sentido, aliás, a interpretação 
sistemática demonstra que a expedição de cartas precatórias dirigidas à 
Justiça Estadual, para realização de atos processuais em demandas que 
tramitam na Justiça Federal, encontra expressa previsão no art. 237, 
parágrafo único, do CPC: "Art. 237. (...) Parágrafo único.  Se o ato 
relativo a processo em curso na justiça federal ou em tribunal superior 
houver de ser praticado em local onde não haja vara federal, a carta 
poderá ser dirigida ao juízo estadual da respectiva comarca".
3. Atualmente, portanto, aplicando-se a disciplina legal ao caso dos autos, 
tem-se que a penhora e avaliação em Execução Fiscal que tramita na 
Justiça Federal, promovida contra réu domiciliado em comarca da Justiça 
Estadual: a) em regra, é promovida mediante expedição de Carta 
Precatória; b) na hipótese específica de o domicílio estar localizado em 
comarca contígua, poderá ser realizada pelo próprio Oficial de Justiça do 
juízo federal. 
4. Reitere-se que o caráter facultativo, e não impositivo, do art. 255 do 
CPC decorre da utilização da expressão "poderá efetuar", e não 
"efetuará", relacionada ao ato do Oficial de Justiça.
5. Recurso Especial não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

   

  

Brasília, 19 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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